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    Introdução


    Na Idade Moderna, e especialmente nos últimos dois séculos, desenvolveu-se na maioria dos países ocidentais um amplo consenso em favor da filosofia política conhecida como “liberalismo”. Entre os principais pressupostos do liberalismo incluem-se a democracia política, as limitações dos poderes do governo, o desenvolvimento dos direitos humanos universais, a igualdade jurídica para todos os cidadãos adultos, a liberdade de expressão, o respeito pelo valor da diversidade de pontos de vista e pelo debate honesto, o respeito pelas evidências e pela razão, a separação entre Estado e Igreja, e a liberdade religiosa. Esses valores liberais se desenvolveram como ideais e foram necessários séculos de luta contra a teocracia, a escravidão, o patriarcado, o colonialismo, o fascismo e muitas outras formas de discriminação para respeitá-los tanto quanto nós os respeitamos, ainda imperfeitamente, hoje em dia. Contudo, a luta pela justiça social sempre foi mais forte quando se lançou como defensora dos valores liberais de forma universal, insistindo que fossem aplicados a todos os indivíduos, e não apenas aos homens brancos ricos. Convém notar que a posição filosófica geral que chamamos de “liberalismo” é compatível com uma ampla gama de posições sobre questões políticas, econômicas e sociais, incluindo tanto as que os norte-americanos chamam de “liberais” (e os europeus chamam de “social-democratas”) quanto as formas moderadas do que as pessoas em todos os países chamam de “conservadoras”. Esse liberalismo filosófico se opõe aos movimentos autoritários de todos os tipos, sejam de esquerda ou de direita, seculares ou teocráticos. Portanto, o liberalismo é mais bem pensado como um terreno comum compartilhado, que propicia um arcabouço para a resolução de conflitos, dentro do qual pessoas com uma variedade de pontos de vista sobre questões políticas, econômicas e sociais podem debater racionalmente as opções de políticas públicas.


    No entanto, chegamos a um ponto da história em que o liberalismo e a modernidade no cerne da civilização ocidental estão em grande risco quanto às ideias que os sustentam. A natureza exata dessa ameaça é complicada, pois surge de pelo menos duas pressões enormes, uma revolucionária e a outra reacionária, que estão travando uma guerra entre si a respeito de para qual direção iliberal as nossas sociedades devem ser arrastadas. Os movimentos populistas de extrema direita que afirmam estar fazendo uma última e desesperada defesa do liberalismo e da democracia contra a crescente onda de progressismo e globalismo estão em ascensão ao redor do mundo. Esses movimentos vêm cada vez mais se voltando para a liderança de ditadores e homens fortes capazes de manter e preservar a soberania e os valores “ocidentais”. Enquanto isso, os cruzados sociais progressistas de extrema esquerda se apresentam como os únicos e justos defensores do progresso social e moral, sem o qual a democracia é sem sentido e vazia. Estes cruzados da extrema esquerda não só promovem a sua causa por meio de objetivos revolucionários que rejeitam abertamente o liberalismo, considerando-o como uma forma de opressão, mas também fazem isso mediante meios cada vez mais autoritários, procurando estabelecer uma ideologia fundamentalista completamente dogmática no tocante a como a sociedade deve ser ordenada. Cada lado nessa briga vê o outro como uma ameaça existencial, e assim cada um fomenta os maiores excessos do outro. Essa guerra cultural é tão intensa que chegou a definir a vida política – e crescentemente social – no início do século xxi.


    Ainda que o problema à direita seja grave e mereça uma análise muito cuidadosa por si só, nós nos especializamos na natureza do problema à esquerda. Em parte, porque acreditamos que, embora os dois lados estejam levando um ao outro à loucura e à radicalização, o problema que vem da esquerda representa um afastamento do seu ponto histórico de razão e força, que é o liberalismo. Esse liberalismo é essencial para a manutenção das nossas democracias liberais e seculares. Como escrevemos anteriormente, o problema surge do seguinte fato:


    A esquerda progressista se alinhou não com a modernidade, mas com o pós-modernismo, que rejeita a verdade objetiva, considerando-a uma fantasia sonhada por pensadores iluministas ingênuos e/ou arrogantemente fanáticos que subestimaram as consequências colaterais do progresso da modernidade.1


    Esse é o problema a cujo aprendizado nos dedicamos e que esperamos explicar neste livro: o problema do pós-modernismo, não apenas como emergiu inicialmente na década de 1960, mas também como evoluiu ao longo do último meio século. Dependendo do ponto de vista, o pós-modernismo se tornou ou deu origem a uma das ideologias menos tolerantes e mais autoritárias com que o mundo tem tido que lidar desde o declínio generalizado do comunismo e os colapsos da supremacia branca e do colonialismo. O pós-modernismo se desenvolveu em cantos relativamente obscuros do mundo acadêmico como uma reação intelectual e cultural a todas essas mudanças, e desde a década de 1960 espalhou-se para outras partes do meio acadêmico, no ativismo, por todas as burocracias e no cerne da educação primária, secundária e pós-secundária. A partir daí, o pós-modernismo começou a se infiltrar na sociedade mais ampla ao ponto em que ele e as reações adversas a ele, tanto razoáveis quanto reacionárias, passaram a dominar a nossa paisagem sociopolítica enquanto avançamos cada vez mais penosamente ao longo da terceira década do novo milênio.


    Teoricamente, esse movimento busca e deriva o seu nome de um objetivo amplo denominado “justiça social”, que é um termo que remonta a quase duzentos anos. Sob diferentes pensadores em diferentes momentos, esse termo assumiu diversos significados, todos preocupados, de certa forma, em focalizar e refocalizar as desigualdades sociais, especialmente no que se refere a questões de classe, raça, gênero, sexo e sexualidade, sobretudo quando estas vão além do alcance da justiça legal. De forma memorável, o filósofo progressista liberal John Rawls expôs diversas teorias filosóficas dedicadas às condições sob as quais uma sociedade socialmente justa poderia ser organizada. Assim, ele estabeleceu um experimento de pensamento universalista em que uma sociedade socialmente justa seria aquela em que um indivíduo, dada a opção, ficaria igualmente feliz por nascer em qualquer meio social ou grupo identitário.2 Outra abordagem, explicitamente antiliberal e antiuniversal, para se alcançar a justiça social também tem sido empregada, particularmente desde meados do século xx, e está enraizada na teoria crítica. Uma teoria crítica se preocupa principalmente em revelar vieses ocultos e suposições insuficientemente examinadas, em geral apontando para o que foi denominado “problemático”, que são as maneiras pelas quais a sociedade e os sistemas pelos quais ela opera estão dando errado.


    Em certo sentido, o pós-modernismo foi um desdobramento dessa abordagem crítica que seguiu o seu próprio caminho Teórico por um tempo, e depois foi retomada por ativistas críticos pela justiça social durante as décadas de 1980 e 1990 (que, aliás, muito raramente se referem a John Rawls sobre o tópico). O movimento que assume esse encargo refere-se presunçosamente à sua ideologia simplesmente como “Justiça Social”, como se ela sozinha buscasse uma sociedade mais justa e o resto de nós estivesse defendendo algo completamente diferente. Assim, o movimento se tornou conhecido como “Movimento pela Justiça Social”, e os seus críticos on-line costumam se referir a ele, para abreviar, como “SocJus” [de Social Justice] ou, cada vez mais, como “wokeism” [despertarismo, conscientização da injustiça], devido à sua crença de que só o movimento “despertou” a natureza da injustiça social. A Justiça Social, como nome próprio com J maiúsculo e S maiúsculo, refere-se a uma interpretação doutrinária muito específica do significado de “justiça social” e dos meios de alcançá-la, ao mesmo tempo que prescreve uma ortodoxia estrita e identificável em torno desse termo. Embora relutantes em conceder o objetivo liberal essencial de justiça social a esse movimento ideológico iliberal, esse é o nome pelo qual ele é conhecido, e assim, por uma questão de clareza, iremos nos referir a ele como “Justiça Social” com letras maiúsculas ao longo deste livro. A “justiça social” em letras minúsculas será reservada para descrever os significados mais amplos e genéricos do termo. Queremos deixar claros os nossos próprios engajamentos sociais e políticos: nós nos posicionamos contra a Justiça Social com letras maiúsculas porque geralmente somos a favor da justiça social com letras minúsculas.


    Está ficando cada vez mais difícil não perceber a influência do Movimento pela Justiça Social na sociedade, sobretudo sob a forma da “política identitária” ou do “politicamente correto”. Quase todos os dias aparece uma história sobre alguém que foi demitido, “cancelado” ou submetido à humilhação pública nas redes sociais, muitas vezes por ter dito ou feito algo interpretado como sexista, racista ou homofóbico. Às vezes, as acusações são justificadas, e podemos nos confortar por um fanático – que vemos como completamente diferente de nós – estar recebendo a censura que “merece” pelas suas visões abomináveis. No entanto, com crescente frequência, as acusações são interpretativas demais, e os argumentos, tortuosos. Às vezes, parece que qualquer pessoa bem-intencionada, mesmo aquela que valoriza a liberdade e igualdade universais, pode inadvertidamente dizer algo que não satisfaz os novos códigos de fala, com consequências devastadoras para a sua carreira e reputação. Isso é desconcertante e contraintuitivo para uma cultura acostumada a colocar a dignidade humana em primeiro lugar e, assim, valorizar as interpretações e a tolerância benevolentes de um vasto leque de pontos de vista. Na melhor das hipóteses, isso tem um efeito arrepiante sobre a cultura da liberdade de expressão, que tem servido bem às democracias liberais por mais de dois séculos, como boa autocensura para evitar que as pessoas digam coisas “erradas”. Na pior das hipóteses, é uma forma mal-intencionada de bullying e – quando institucionalizada – uma espécie de autoritarismo no nosso meio.


    Isso merece uma explicação. De fato, é preciso uma, porque essas mudanças, que estão acontecendo com rapidez surpreendente, são difíceis demais de entender. Tal ocorre porque elas se originam de uma visão de mundo muito peculiar – uma que, de certa forma, até possui a própria linguagem. No mundo de língua inglesa, os ativistas que adotaram essa visão falam inglês, mas utilizam as palavras de uso corrente de maneira diferente do resto de nós. Quando falam de “racismo”, por exemplo, eles não se referem ao preconceito com base na raça, mas sim, como o definem, a um sistema racializado* que permeia todas as interações na sociedade, ainda que amplamente invisível, exceto para aqueles que o experimentam ou para quem foi treinado nos métodos “críticos” adequados que o treinam para percebê-lo. (Essas são as pessoas às vezes chamadas de “woke”; ou seja, despertas para isso.) Inevitavelmente, esse uso muito técnico e preciso da palavra confunde as pessoas, e, na sua confusão, elas podem concordar com coisas das quais discordariam se tivessem um sistema de referência comum para ajudá-las a entender o que a palavra realmente significa.


    Esses ativistas acadêmicos não só falam uma linguagem especializada – embora utilizando palavras de uso corrente que as pessoas acham, incorretamente, que entendem – como também representam uma cultura totalmente diferente, incorporada na nossa. Os ativistas que adotaram essa visão podem estar fisicamente próximos, mas intelectualmente estão a um mundo de distância, o que torna dificílima a compreensão deles e a comunicação com eles. Esses ativistas são obcecados por poder, linguagem, conhecimento e pelas relações entre eles. Interpretam o mundo através de uma lente que detecta a dinâmica de poder em cada interação, elocução e artefato cultural, mesmo quando não são óbvios ou reais. É uma visão de mundo que centraliza ressentimentos sociais e culturais e visa converter tudo em uma luta política de soma zero, girando em torno de marcadores de identidade como raça, sexo, gênero, sexualidade e muitos outros. Para um observador externo, essa cultura parece ter se originado em outro planeta, cujos habitantes não têm conhecimento de espécies que se reproduzem sexualmente e que interpretam todas as nossas interações sociológicas humanas da maneira mais cínica possível. Mas, na verdade, essas atitudes absurdas são completamente humanas. Elas dão testemunho da nossa capacidade repetidamente demonstrada de adotar visões de mundo espirituais complexas, que vão do animismo tribal ao espiritualismo hippie e às religiões globais sofisticadas, cada uma das quais com a própria estrutura interpretativa através da qual vê o mundo inteiro. Esta é apenas uma peculiar visão de poder e sua capacidade de criar desigualdade e opressão.


    Interagir com os defensores dessa visão requer o aprendizado não apenas da sua linguagem – o que por si só é bastante desafiador – como também dos seus costumes e até da sua mitologia referente a problemas “sistêmicos” e “estruturais” inerentes à nossa sociedade, aos nossos sistemas e instituições. Como viajantes experientes sabem, a comunicação em uma cultura completamente diferente envolve mais do que o aprendizado da língua. Também é necessário o aprendizado das expressões idiomáticas, das implicações, das referências culturais e das normas de comportamento, que definem como se comunicar adequadamente. É comum precisarmos de alguém que não seja apenas um tradutor, mas também um intérprete no sentido mais amplo, alguém conhecedor de ambas as práticas, para nos comunicarmos de forma eficaz. Isso é o que nos propomos oferecer neste livro: um guia para a linguagem e os costumes que são amplamente promovidos no presente sob a sonora e simpática alcunha de “Justiça Social”. Somos fluentes na linguagem e na cultura do estudo acadêmico e do ativismo referentes à Justiça Social, e planejamos orientar os nossos leitores por este mundo estranho, mapeando a evolução dessas ideias desde as suas origens há cinquenta anos até os dias de hoje.


    Começamos no final da década de 1960, quando o grupo de conceitos Teóricos agrupados em torno da natureza do conhecimento, poder e linguagem que veio a ser conhecido como pós-modernismo emergiu ao mesmo tempo de dentro de diversas disciplinas de ciências humanas. No seu cerne, o pós-modernismo rejeitou o que se denomina metanarrativas, ou seja, explicações amplas e coesas do mundo e da sociedade. Rejeitou o cristianismo e o marxismo. Também rejeitou a ciência, a razão e os pilares da democracia ocidental pós-Iluminismo. As ideias pós-modernas moldaram o que desde então tem sido chamado principalmente de Teoria – a entidade que é, em certo sentido, a protagonista deste livro. Na nossa opinião, é fundamental compreender o desenvolvimento da Teoria desde a década de 1960 até os dias de hoje se quisermos confrontar e corrigir as rápidas mudanças que temos experimentado na sociedade desde os seus primórdios e, principalmente, desde 2010. Notemos que, ao longo deste livro, a palavra Teoria (e palavras relacionadas, como Teórico e Teorético) com T maiúsculo vai se referir à abordagem da filosofia social que se origina do pós-modernismo.


    Este livro explica como a Teoria se tornou a força motora da guerra cultural do final da década de 2010 – e propõe uma forma filosoficamente liberal para contestar as suas manifestações no estudo acadêmico, no ativismo e na vida cotidiana. O livro traça o desenvolvimento dos ramos em evolução da Teoria pós-moderna cínica nos últimos cinquenta anos e mostra como ela influenciou a sociedade atual de maneiras reconhecíveis pelo leitor. No Capítulo 1, iremos guiá-lo pelas ideias principais dos pós-modernos originais das décadas de 1960 e 1970, e descrever os dois princípios e os quatro temas que permaneceram centrais para toda a Teoria que se seguiu. O Capítulo 2 explicará como essas ideias mudaram, se consolidaram e se tornaram politicamente acionáveis em um conjunto de novas Teorias que surgiram no final da década de 1980 e na década de 1990. Vamos nos referir a isso como pós-modernismo aplicado. Os Capítulos 3 a 6 se aprofundarão em cada um dos itens a seguir com mais detalhes: Teoria pós-colonial, Teoria queer, Teoria crítica da raça e feminismo interseccional. O Capítulo 7 analisará os recém-chegados à cena: estudos sobre deficiência e estudos sobre o corpo gordo, que se baseiam em todas essas Teorias.


    No Capítulo 8, investigaremos a segunda evolução dessas ideias pós-modernas, começando por volta de 2010, que reivindicavam a verdade absoluta dos princípios e temas pós-modernos. Chamamos essa abordagem de pós-modernismo reificado, pois considera que as suposições do pós-modernismo são verdades reais e objetivas – A Verdade Segundo a Justiça Social. Essa mudança ocorreu quando os acadêmicos e os ativistas uniram as Teorias e os Estudos existentes em uma metodologia simples e dogmática, mais conhecida simplesmente como “estudo acadêmico sobre Justiça Social”.


    Este livro tem por objetivo contar a história de como o pós-modernismo aplicou as suas Teorias cínicas para desconstruir o que poderíamos concordar em chamar de “as velhas religiões” do pensamento humano – que incluem crenças religiosas convencionais como o cristianismo e ideologias seculares como o marxismo, assim como sistemas coesos modernos como a ciência, o liberalismo filosófico e o “progresso” – e substituí-las por uma nova religião própria, denominada “Justiça Social”. Este livro é uma história sobre como a desesperança encontrou uma nova confiança, que então se tornou um tipo de convicção firme associada à adesão religiosa. A fé que emergiu é completamente pós-moderna, o que significa que, em vez de interpretar o mundo em termos de forças espirituais sutis como pecado e magia, concentra-se em forças materiais sutis, como a intolerância sistêmica, e em sistemas de poder e privilégio difusos, mas onipresentes.


    Embora essa convicção recém-adquirida tenha causado problemas significativos, também é útil que a Teoria tenha se tornado cada vez mais confiante e clara sobre as suas crenças e os seus objetivos. Torna mais fácil para os liberais – de esquerda, direita ou centro político – chegar a essas ideias e contestá-las. Por outro lado, esse desenvolvimento é alarmante, pois tornou a Teoria muito mais fácil de ser compreendida e posta em prática por adeptos que desejam remodelar a sociedade. Podemos ver o seu impacto no mundo nos seus ataques à ciência e à razão. Também é evidente nas suas asserções que a sociedade é dividida de forma simplista em identidades dominantes e marginalizadas, e sustentada por sistemas invisíveis de supremacia branca, patriarcado, heteronormatividade, cisnormatividade**, capacitismo e gordofobia. Nós nos deparamos com o desmantelamento contínuo de categorias como conhecimento e crença, razão e emoção, e homens e mulheres, e com pressões crescentes para censurar a nossa linguagem em conformidade com A Verdade Segundo a Justiça Social. Vemos o relativismo radical tanto sob a forma de padrões duplos – como, por exemplo, asserções de que apenas os homens podem ser sexistas ou apenas os brancos podem ser racistas – quanto na rejeição indiscriminada de princípios consistentes de não discriminação. Diante disso, torna-se cada vez mais difícil e até perigoso sustentar que as pessoas devem ser tratadas como indivíduos ou preconizar o reconhecimento da nossa humanidade compartilhada diante de políticas identitárias desagregadoras e coercitivas.


    Embora muitos de nós agora reconheçam esses problemas e sintam intuitivamente que essas ideias são irracionais e iliberais, pode ser difícil articular respostas a elas, já que objeções ao irracionalismo e ao iliberalismo costumam ser incompreendidas ou deturpadas, sendo consideradas como oposição à justiça social genuína – uma filosofia legítima que defende uma sociedade mais justa. Isso dissuade muitas pessoas bem-intencionadas de sequer tentar. Além do perigo de ser rotulado de inimigo da justiça social resultante da crítica aos métodos do Movimento pela Justiça Social, há dois outros obstáculos para enfrentá-lo de forma eficaz. Primeiro, os valores subjacentes da Justiça Social são tão contraintuitivos que são difíceis de entender. Segundo, poucos de nós já tiveram que defender a ética, a razão e a evidência universalmente liberal contra aqueles que alegam defender a justiça social. Até muito recentemente, elas foram entendidas como o melhor caminho de trabalhar pela justiça social. Assim, uma vez que tenhamos terminado de tornar compreensíveis os princípios subjacentes da Teoria da Justiça Social, passamos a discutir como reconhecê-los e contestá-los. No Capítulo 9, analisaremos as maneiras pelas quais essas ideias escaparam dos limites do mundo acadêmico e estão impactando o mundo real. Finalmente, no Capítulo 10, argumentaremos que devemos contestar essas ideias por meio de um compromisso coletivo claramente articulado com os princípios universalmente liberais e o estudo acadêmico rigoroso e baseado em evidências que definem a modernidade. Com alguma sorte, os últimos dois capítulos mostrarão como podemos escrever o último capítulo da história da Teoria: o seu final esperançosamente silencioso e inglório.


    Portanto, este livro foi escrito para o leigo que não tem conhecimentos desse tipo de estudo acadêmico, mas percebe a sua influência na sociedade e quer entender como funciona. É para o liberal para quem uma sociedade justa é muito importante, mas que não consegue deixar de notar que o movimento pela Justiça Social não parece facilitar isso, e quer ser capaz de dar uma resposta liberal a ele com consistência e integridade. Este livro foi escrito para qualquer pessoa de qualquer parte do espectro político que acredita no mercado de ideias como uma maneira de examinar e desafiar reflexões e promover a sociedade, e quer ser capaz de dialogar com os conceitos da Justiça Social como realmente são.


    Este não é um livro que procura solapar o feminismo liberal, o ativismo contra o racismo ou as campanhas pela igualdade lgbt. Ao contrário, este livro nasce do nosso compromisso com a igualdade de gênero, raça e lgbt e com a nossa preocupação de que a validade e a importância disso estejam sendo hoje minadas de forma preocupante pelas abordagens da Justiça Social. Este livro tampouco atacará o mundo acadêmico ou a universidade em geral. Muito pelo contrário, buscamos defender o estudo acadêmico rigoroso e baseado em evidências e a função essencial da universidade como centro de produção de conhecimento contra as correntes antiempíricas, antirracionais e iliberais da esquerda, que ameaçam dar poder às correntes anti-intelectuais, anti-igualdade e iliberais da direita.


    Então, em última análise, este livro procura apresentar uma crítica filosoficamente liberal do estudo acadêmico e do ativismo referentes à Justiça Social, sustentando que esse academicismo-ativismo não promove os objetivos da justiça social e igualdade. Há alguns acadêmicos nas áreas que criticamos que escarnecerão disso e insistirão que somos realmente reacionários de direita que se opõem aos estudos da injustiça social experimentada pelas pessoas marginalizadas. Essa visão das nossas motivações não sobreviverá a uma leitura honesta do nosso livro. Outros acadêmicos dessas áreas aceitarão a nossa postura liberal, empírica e racional sobre as questões, mas a rejeitarão, considerando-a uma ilusão modernista que põe no centro a construção de conhecimento branca, masculina, ocidental e heterossexual, e mantém um status quo injusto com tentativas inadequadas de melhorar a sociedade gradualmente. “As ferramentas do mestre nunca desmantelarão a casa do mestre”,3 eles nos dirão. Para eles, admitiremos que estamos muito menos interessados em desmantelar as sociedades liberais e os conceitos empíricos e racionais do conhecimento e muito mais interessados em levar adiante os avanços notáveis em favor da justiça social que eles trouxeram. A casa do mestre é boa, e o problema tem sido o acesso limitado a ela. O liberalismo aumenta o acesso a uma estrutura sólida, que pode abrigar e capacitar todos. O acesso igual aos escombros não é um objetivo digno. Então, haverá alguns acadêmicos nessas áreas que acreditarão que as nossas críticas aos estudos sobre Justiça Social têm alguns méritos e dialogarão conosco de boa-fé a respeito delas. Esses são os intercâmbios que aguardamos ansiosamente e que podem nos recolocar no caminho de ter conversas produtivas e ideologicamente diversas sobre justiça social.


    


    


    


    
      
        * Em sociologia, racialização ou etnização é o processo de atribuir identidades raciais ou étnicas a um relacionamento, prática social ou grupo que não se identificou como tal.

      


      
        ** Cisgênero é o indivíduo que se identifica com o sexo biológico. Assim, cisnormatividade é o sistema que coloca os cisgêneros em posição privilegiada e faz deles a norma social.

      

    

  


  
    Capítulo 1


    Pós-modernismo


    [image: ilustração]


    Uma revolução no conhecimento e no poder


    Na década de 1960, ocorreu uma mudança fundamental no pensamento humano, que está associada a diversos Teóricos franceses que, embora não sejam nomes muito familiares, flutuam nas bordas da imaginação popular; entre eles, incluem-se Michel Foucault, Jacques Derrida e Jean-François Lyotard. Assumindo uma concepção radicalmente nova do mundo e de nossa relação com ele, essa mudança revolucionou a filosofia social e talvez todas as coisas sociais. Ao longo das décadas, alterou drasticamente não só o que e como pensamos, mas também como pensamos sobre o pensar. Esotérica, acadêmica e aparentemente distante das realidades da existência diária, essa revolução, porém, teve implicações profundas na maneira pela qual interagimos com o mundo e uns com os outros. Em seu cerne está uma visão de mundo radical que veio a ser conhecida como “pós-modernismo”.


    O pós-modernismo é difícil de definir, talvez intencionalmente. Ele representa um conjunto de ideias e modos de pensamento que se reuniram em resposta a condições históricas específicas, incluindo o impacto cultural das Guerras Mundiais e como elas terminaram, a desilusão generalizada com o marxismo, a credibilidade em declínio das visões de mundo religiosas em ambientes pós-industriais e o avanço acelerado da tecnologia. É provável que seja mais útil entender o pós-modernismo como uma rejeição tanto do modernismo – um movimento intelectual predominante ao longo do final do século xix e a primeira metade do século xx – como da modernidade – a época conhecida como Idade Moderna, que começou após o final da Idade Média e na qual (provavelmente) ainda vivemos. Esse novo tipo de ceticismo radical à própria possibilidade de obter conhecimento objetivo se propagou, desde então, para fora da academia, desafiando nosso pensamento social, cultural e político de maneiras deliberadamente disruptivas.


    Os pensadores pós-modernos reagiram ao modernismo negando os fundamentos de alguns aspectos do pensamento moderno, enquanto alegavam que outros aspectos do pensamento moderno não foram longe o suficiente. Em particular, eles rejeitaram o desejo modernista subjacente de autenticidade, unificando narrativas, universalismo e progresso, alcançado principalmente por meio do conhecimento científico e da tecnologia. Ao mesmo tempo, levaram o ceticismo relativamente calculado, embora pessimista, dos modernistas a respeito da tradição, religião e certeza da era do Iluminismo – junto com sua confiança na autoconsciência, no niilismo e nas formas irônicas de crítica – a extremos.1 O pós-modernismo levantou dúvidas tão radicais sobre a estrutura do pensamento e da sociedade que é, em última análise, uma forma de cinismo.


    O pós-modernismo também é uma reação e rejeição em relação à modernidade, significando


    (…) a profunda transformação cultural que assistiu à ascensão da democracia representativa, à era da ciência, à substituição da superstição pela razão e ao estabelecimento das liberdades individuais para uma vida de acordo com os próprios valores.2


    Embora o pós-modernismo rejeite abertamente a possibilidade das bases que construíram a modernidade, ele teve um profundo impacto no pensamento, na cultura e na política das sociedades construídas pela modernidade. Como assinala o Teórico literário Brian McHale, o pós-modernismo se tornou


    (…) a tendência cultural dominante (pode ser mais seguro dizer uma tendência dominante) durante a segunda metade do século xx nas sociedades industriais avançadas do Ocidente, que se alastrou posteriormente para outras regiões do mundo.3


    Desde seu início revolucionário, o pós-modernismo evoluiu para novas formas, que preservaram seus princípios e temas originais, enquanto ganhava influência crescente sobre a cultura, o ativismo e o estudo acadêmico, principalmente nas ciências humanas e sociais. Portanto, compreender o pós-modernismo é uma questão de alguma urgência, porque ele rejeita radicalmente as bases sobre as quais as civilizações avançadas de hoje são construídas e, por consequência, tem o potencial de solapá-las.


    O pós-modernismo não é só difícil de definir, mas também é reconhecidamente difícil de resumir. Foi e é um fenômeno multifacetado, que abrange vastas extensões de terreno intelectual, artístico e cultural. Para dificultar ainda mais as coisas, as suas fronteiras, a sua natureza, a sua forma, o seu propósito, os seus valores e os seus defensores sempre foram contestados. Isso parece adequado para um modo de pensamento que se orgulha da pluralidade, contradição e ambiguidade, mas não é muito útil quando estamos tentando entendê-lo ou entender os seus descendentes filosóficos e culturais.


    As dificuldades de definir o pós-modernismo não são apenas filosóficas, mas também espaciais e temporais porque esse não foi um movimento unitário. As primeiras manifestações do fenômeno cultural denominado “pós-modernismo” foram artísticas e apareceram por volta de 1940, mas no final da década de 1960 era muito mais proeminente em diversas áreas das ciências humanas e sociais, incluindo psicanálise, linguística, filosofia, história e sociologia. Além disso, o pós-modernismo se manifestou de maneira distinta nessas diferentes áreas e em diferentes momentos. Em consequência, nada do pensamento pós-moderno é inteiramente novo, e seus pensadores originais se baseiam em seus precursores nos âmbitos da arte surrealista, da filosofia antirrealista e da política revolucionária. O pós-modernismo também se manifestou diferentemente de país para país, produzindo variações distintas em relação a temas comuns. Os pós-modernos italianos tenderam a priorizar os elementos estéticos, e os enxergavam como uma continuação do modernismo, ao passo que os pós-modernos norte-americanos penderam a abordagens mais diretas e pragmáticas. De modo geral, os pós-modernos franceses se concentraram mais no social e nas abordagens revolucionárias e desconstrutivas do modernismo.4 É a abordagem francesa que nos interessará mais, porque foram sobretudo algumas das ideias francesas, em especial sobre conhecimento e poder, que evoluíram ao longo de sucessivas variantes da ocupação central do pós-modernismo, que muitas vezes é simplesmente denominada Teoria. Nas formas mais simples, acionáveis e concretas, essas ideias foram incorporadas ao estudo acadêmico e ao ativismo referentes à Justiça Social e à consciência social predominante – embora, curiosamente, isso tenha ocorrido mais no mundo anglófono do que na própria França.


    Como nosso foco central está nos derivados aplicados do pensamento pós-moderno que hoje se tornaram social e culturalmente influentes – até mesmo poderosos –, este capítulo não tentará examinar o vasto terreno do pós-modernismo.5 Nem abordará a discussão permanente a respeito de quais pensadores podemos chamar de “pós-modernos”, se o “pós-modernismo” é um termo significativo ou se seria melhor separar os críticos da pós-modernidade dos pós-estruturalistas e daqueles cujo trabalho é centrado no método da desconstrução. Com certeza, há distinções a serem feitas, mas tais taxonomias são principalmente de interesse dos acadêmicos. Em vez disso, vamos destacar alguns temas subjacentes consistentes do pós-modernismo que passaram a impulsionar o ativismo contemporâneo, moldar a teoria e a prática educacional e permear as nossas conversas nacionais correntes. Entre esses temas, incluem-se o ceticismo em relação à realidade objetiva, a percepção da linguagem como construtora do conhecimento, a “criação” do indivíduo e o papel desempenhado pelo poder em tudo isso. Esses fatores são subjacentes à “virada pós-moderna”, que é acima de tudo um produto das décadas de 1960 e 1970. Dentro dessa ampla mudança, desejamos explicar mais especificamente como essas ideias basilares ganharam popularidade e legitimidade cultural por meio da academia, criando um cisma conceitual que está por trás de muitas das nossas atuais divisões sociais, culturais e políticas.


    Raízes, princípios e temas do pós-modernismo


    Provavelmente, o pós-modernismo surgiu entre 1950 e 1970 – as datas exatas dependem de se estar interessado principalmente em seus aspectos artísticos ou sociais. As primeiras mudanças começaram na arte – podemos localizá-las já na década de 1940, na obra de artistas como o escritor argentino Jorge Luis Borges –, mas, para nossos propósitos, o final dos anos 1960 é fundamental, pois testemunhou o surgimento dos Teóricos sociais franceses, como Michel Foucault, Jacques Derrida e Jean-François Lyotard, que foram os arquitetos originais do que mais tarde passou a ser conhecido simplesmente como “Teoria”.


    Na Europa, em meados do século xx, uma série de mudanças sociais profundas aconteceram ao mesmo tempo. A Primeira e a Segunda Guerras Mundiais abalaram a confiança europeia na noção de progresso e deixaram as pessoas ansiosas quanto ao poder da tecnologia. Desse modo, intelectuais de esquerda em toda a Europa passaram a desconfiar do liberalismo e da civilização ocidental, que tinha permitido a ascensão do fascismo, muitas vezes pela vontade de eleitorados ressentidos, com resultados cataclísmicos. Impérios entraram em colapso e o colonialismo deixou de ser moralmente defensável para a maioria das pessoas. Os ex-súditos imperiais começaram a migrar para o Ocidente, o que induziu a intelectualidade de esquerda a prestar mais atenção às desigualdades raciais e culturais e, em particular, às maneiras pelas quais as estruturas de poder contribuíram para tais desigualdades. O ativismo em nome de mulheres e lgbt e, nos Estados Unidos, o Movimento pelos Direitos Civis vinha conquistando amplo apoio cultural, enquanto a desilusão com o marxismo – até então, a principal e mais antiga causa de justiça social de esquerda – se espalhava pela esquerda política e cultural. Devido aos resultados catastróficos do comunismo em todos os lugares em que foi posto em prática, essa desilusão era bem fundamentada e alterou radicalmente as visões de mundo das elites culturais de esquerda. Como consequência, a confiança na ciência, que ainda era ascendente em todos os aspectos significativos, foi questionada por seu papel em possibilitar, produzir e justificar os horrores anteriormente impossíveis do século precedente. Enquanto isso, uma vibrante cultura jovem começava a se formar, produzindo uma poderosa cultura popular, competindo com a “alta cultura” pelo domínio. A tecnologia também começou a avançar com rapidez, que, junto com a produção em massa de bens de consumo, permitiu que essa “cultura média” alimentasse um novo desejo pós-racionamento por arte, música e entretenimento. Isso, por sua vez, desencadeou temores de que a sociedade estivesse degenerando em um mundo artificial, hedonista, capitalista e consumista de fantasia e diversão.


    Essa reação costumava assumir a forma do pessimismo generalizado característico do pensamento pós-moderno, alimentando receios a respeito do húbris humano por um lado e da perda de significado e autenticidade por outro. Essa desesperança era tão acentuada que o próprio pós-modernismo poderia ser caracterizado como uma profunda crise cultural de confiança e autenticidade, ao lado de uma crescente desconfiança em relação às ordens sociais liberais. O medo crescente da perda de significado provocada pelas aceleradas melhorias na tecnologia definiu a época.


    O pós-modernismo era especialmente cético em relação à ciência e a outras formas culturalmente dominantes de legitimação de alegações como “verdades” e das grandes e abrangentes explicações que as apoiavam. Ele as chamava de metanarrativas,6 que eram vistas como uma espécie de mitologia cultural e uma forma significativa de miopia e arrogância humanas. O pós-modernismo postulou um ceticismo radical e total a respeito dessas narrativas – tão profundo a ponto de ser mais bem entendido como um tipo de cinismo que se relacionava a toda a história do progresso humano, e, como tal, era uma perversão de uma corrente cultural abrangente de ceticismo que o precedera havia muito. O ceticismo em relação a narrativas abrangentes – embora não o cinismo a respeito delas – era proeminente no pensamento iluminista e no modernismo, e vinha ganhando força nas sociedades ocidentais por vários séculos no momento em que o pós-modernismo apareceu na década de 1960.


    Em suas formas anteriores, o ceticismo cultural amplo, mas razoável, foi crucial para o desenvolvimento do pensamento científico e de outras formas de pensamento iluminista, que tiveram que romper com as metanarrativas dominantes precedentes (principalmente de natureza religiosa). Por exemplo, durante o século xvi, o cristianismo foi reavaliado como resultado da Reforma (durante a qual a religião se fragmentou, formando numerosas seitas protestantes, todas desafiando tanto a ortodoxia anterior como umas às outras). No final do século xvi, tratados contra o ateísmo também começaram a aparecer, o que sugere claramente que a descrença em Deus havia começado a circular. Ao longo do século xvii, a medicina e a anatomia, que anteriormente tinham se inspirado no conhecimento dos antigos gregos, passaram por uma revolução, e o conhecimento do corpo avançou rapidamente. A Revolução Científica foi o resultado de um questionamento amplo do saber recebido e da rápida proliferação de diferentes tipos de produção de conhecimento. No século xix, o desenvolvimento do método científico foi centrado no ceticismo e na necessidade de testes e refutações cada vez mais rigorosos.


    Além do “ceticismo cínico”, os pós-modernos tinham preocupações a respeito das mortes da autenticidade e do significado na sociedade moderna, que também tinham um peso considerável, sobretudo entre os Teóricos franceses. Essas preocupações foram manifestadas de maneira especialmente aguda por Jean Baudrillard. Para ele, cuja desesperança niilista com a perda do “real” se baseava fortemente na obra do psicanalista francês Jacques Lacan, todas as realidades se tornaram meras simulações (imitações de fenômenos e sistemas do mundo real) e simulacros (“cópias” de coisas em um original).7 Baudrillard descreveu três níveis de simulacros: associados ao pré-moderno, ao moderno e ao pós-moderno. No período pré-moderno – aquele antes de o pensamento iluminista revolucionar nosso relacionamento com o conhecimento –, ele disse, as realidades únicas existiam, e as pessoas tentavam representá-las. No período moderno, esse vínculo se rompeu, porque os itens começaram a ser produzidos em massa, e cada original podia, portanto, ter muitas cópias idênticas. No período pós-moderno, ele concluiu, não há original e tudo são simulacros, que são imitações e imagens insatisfatórias do real. Baudrillard referiu-se a tal estado como hiper-real.8 Isso evidencia a tendência dos pós-modernos de buscar as raízes do significado na linguagem, e de se preocupar excessivamente com as maneiras pelas quais ela molda a realidade social por meio da sua capacidade de restringir e moldar o conhecimento – aquilo que representa o que é verdade.


    Esses mesmos fenômenos que ameaçam a autenticidade também eram o centro das preocupações de outros pensadores pós-modernos. Os filósofos franceses Gilles Deleuze e Félix Guattari, por exemplo, sustentaram que o self estava sendo restringido pela sociedade de consumo e capitalista.9 Na mesma linha, o acadêmico marxista norte-americano Frederic Jameson deplorou especialmente a superficialidade da pós-modernidade, julgando-a sem nenhum significado mais profundo. Como Baudrillard, ele considerou o estado pós-moderno como uma condição de simulação – tudo é artificial e constituído de meras cópias, e não de originais. Em uma típica expressão de desesperança no cerne do pós-modernismo, ele diagnosticou uma diminuição do afeto – a ideia de que já não há coração para nada. Para Jameson, a estética da superfície importuna a nossa atenção e distancia e distrai as pessoas de se importarem muito profundamente. Dessa maneira, ele também se queixou abertamente do cinismo no cerne da pós-modernidade. “A morte do sujeito”, como ele denomina isso, refere-se a uma perda de individualidade e confiança em um self estável. “O pastiche”, ele afirmou, tinha substituído a paródia: não havia propósito ou profundidade para o mimetismo, apenas uma apropriação e reciclagem implacáveis. A saciedade proporcionada por experiências disponíveis a baixo custo evocara um sublime constante – uma euforia artificial perpétua. Em geral, essa falta de objetivo e perda de propósito e fundamentação resultara em nostalgia, ou seja, um constante olhar para trás em busca do nosso presente.10 Fundamentalmente, toda essa profunda desesperança no centro das críticas à pós-modernidade era amplamente descritiva, em vez de prescritiva. As prescrições viriam depois.


    O ceticismo reacionário relacionado ao modernismo e à modernidade que caracteriza o pensamento pós-moderno encontrou expressão especialmente aguçada na insatisfação e ansiedade referentes à tecnologia e às sociedades de consumo. Isso produziu, pelo menos nos acadêmicos focados na crítica cultural, o que o filósofo, sociólogo e crítico literário Jean-François Lyotard sintetizaria, em 1979, como “a condição pós-moderna”, que ele caracterizou como um profundo ceticismo quanto à possibilidade de qualquer estrutura ampla de criação de significado que sirva de base para a vida das pessoas. O antropólogo e geógrafo David Harvey refere-se a essa situação como “a condição da pós-modernidade”, que ele percebe como resultante do “colapso do projeto iluminista”.11 Em última análise, esses pensadores estão se referindo a um sentimento geral de que as certezas científicas e éticas que caracterizaram grande parte do pensamento sobre a modernidade se tornaram insustentáveis, e a perda das suas ferramentas analíticas preferidas tornava a situação completamente desesperançada. O resumo deles em relação a esse estado assumiu a forma de um ceticismo extremamente radical e um cinismo profundo, especialmente quanto à linguagem, ao conhecimento, ao poder e ao indivíduo.12


    Mas o que é pós-modernismo? A Encyclopedia Britannica on-line o define deste modo:


    (…) um movimento do final do século xx caracterizado por amplo ceticismo, subjetivismo ou relativismo; uma desconfiança geral da razão, e uma sensibilidade aguçada quanto ao papel da ideologia na afirmação e manutenção do poder político e econômico.13


    O cientista político Walter Truett Anderson, em um texto de 1996, descreve os quatro pilares do pós-modernismo:


     


    
      	A construção social do conceito do self: a identidade é construída por diversas forças culturais e não é dada a uma pessoa pela tradição;



      	Relativismo do discurso moral e ético: a moralidade não é encontrada, mas feita. Isto é, a moralidade não se baseia na tradição cultural ou religiosa, nem é mandato do céu, mas é construída pelo diálogo e pela escolha. Isso é relativismo, não no sentido de ser sem julgamentos, mas no sentido de acreditar que todas as formas de moralidade são visões de mundo culturais socialmente construídas;



      	Desconstrução em arte e cultura: o foco reside em intermináveis improvisações lúdicas e variações sobre temas, e uma mistura de “alta” e “baixa” cultura;


      	Globalização: as pessoas enxergam as fronteiras de todos os tipos como construções sociais que podem ser cruzadas e reconstruídas e tendem a levar menos a sério as suas normas tribais.14


    


    Muitos concordam que o pós-modernismo está centrado em uma série de temas primários, por mais que os pós-modernos possam resistir a tal caracterização. (Podemos descrever esses temas como a base de uma “metanarrativa pós-moderna”.) Para o pesquisador Steinar Kvale, entre os temas centrais do pós-modernismo incluem-se a dúvida de que qualquer verdade humana propicia uma representação objetiva da realidade, o foco na linguagem e na maneira pela qual as sociedades a usam para criar as suas próprias realidades, e a negação do universal.15 Isso, ele explica, resultou em um maior interesse na narrativa e no ato de contar histórias, especialmente quando “verdades” estão situadas dentro de constructos culturais específicos, e em um relativismo que assume que diferentes descrições da realidade não podem ser avaliadas umas em relação às outras de forma definitiva, isto é, de forma objetiva.16


    A observação principal, segundo Kvale,17 é que a virada pós-moderna provocou tanto um afastamento importante da dicotomia modernista entre o universal objetivo e o individual subjetivo quanto uma mudança em direção a narrativas locais (e a experiências vividas por seus narradores). Em outras palavras, a fronteira entre o que é objetivamente verdadeiro e o que é subjetivamente experimentado deixou de ser aceita. A percepção da sociedade enquanto formada por indivíduos interagindo com a realidade universal de maneiras únicas – subjacente aos princípios liberais de liberdade individual, humanidade compartilhada e oportunidades iguais – foi substituída por múltiplos conhecimentos e verdades suposta e igualmente válidos, concebidos por grupos de pessoas com marcadores de identidade comuns relacionados às suas posições na sociedade. Portanto, conhecimento, verdade, significado e moralidade são, de acordo com o pensamento pós-moderno, culturalmente construídos e produtos relativos de culturas individuais, nenhum dos quais possui as ferramentas ou termos necessários para avaliar os outros.


    No cerne da virada pós-moderna está uma reação e uma rejeição em relação ao modernismo e à modernidade.18 De acordo com o pensamento iluminista, a realidade objetiva pode ser conhecida por métodos mais ou menos confiáveis. O conhecimento da realidade objetiva produzido pelo método científico nos permitiu construir a modernidade e nos permite continuar fazendo isso. Para o pós-modernismo, em contraste, a realidade é, em última análise, o produto da nossa socialização e das nossas experiências vividas, como construídas por sistemas de linguagem.


    Em 1994, o sociólogo Steven Seidman, que cunhou o termo “a virada pós-moderna”, reconheceu a profundidade dessa mudança: “Uma ampla mudança social e cultural está ocorrendo nas sociedades ocidentais. O conceito de ‘pós-moderno’ capta pelo menos certos aspectos dessa mudança social”.19 Em 1996, Walter Truett Anderson expressa isso de maneira mais forte:


    Estamos no meio de uma transição histórica ampla, confusa, tensa e muitíssimo promissora, e tem a ver com uma mudança não tanto no em que acreditamos, mas no como acreditamos. (…) Em todo o mundo, as pessoas vêm realizando tais mudanças nas crenças – para ser mais preciso, mudanças nas crenças a respeito das crenças.20


    O que Seidman e Anderson estão descrevendo aqui são mudanças na epistemologia – isto é, em como obtemos e entendemos o conhecimento. A virada pós-moderna é caracterizada principalmente pela rejeição dos valores iluministas, sobretudo os valores relativos à produção de conhecimento, associados ao poder e sua aplicação injusta. Portanto, a visão pós-moderna do Iluminismo é tão estreita que, consequentemente, é com facilidade cínica.21 No final das contas, o Iluminismo que os pós-modernos rejeitaram é definido por uma crença no conhecimento objetivo, na verdade universal, na ciência (ou evidência de forma mais ampla) como método para obtenção de conhecimento objetivo, no poder da razão, na capacidade de comunicação diretamente por meio da linguagem, na natureza humana universal e no individualismo. Eles também rejeitaram a crença de que o Ocidente experimentou um progresso significativo devido ao Iluminismo, e continuará a experimentar se preservar esses valores.22


    Dois princípios e quatro temas


    Os pensadores pós-modernos abordaram a rejeição do modernismo e do pensamento iluminista, sobretudo no que se refere às verdades universais, ao conhecimento objetivo e à individualidade, de maneiras surpreendentemente diferentes. Porém, podemos identificar alguns temas constantes. A virada pós-moderna envolve dois princípios fundamentais inextricavelmente ligados – um com respeito ao conhecimento, e outro com respeito à política – que atuam como a base de quatro temas significativos. Esses princípios são:


     


    
      	
O princípio do conhecimento pós-moderno: Ceticismo radical sobre se o conhecimento objetivo ou a verdade objetiva pode ser obtenível, e um compromisso com o construtivismo cultural.



      	
O princípio político pós-moderno: A crença de que a sociedade é formada por sistemas de poder e hierarquias, que decidem o que pode ser conhecido e como.


    


     


    Os quatro temas principais do pós-modernismo são:


     


    
      	A indefinição de fronteiras.



      	O poder da linguagem.



      	O relativismo cultural.



      	A perda do individual e do universal.


    


     


    Juntos, esses seis conceitos principais nos permitem identificar o pensamento pós-moderno e entender como ele funciona. São os princípios fundamentais da Teoria, que permaneceram praticamente inalterados mesmo quando o pós-modernismo e as suas aplicações evoluíram do seu início desconstrutivo e desesperançado para o ativismo estridente e quase religioso de hoje. Este é o fenômeno que desejamos examinar, que surgiu de diversas abordagens teóricas nas ciências humanas, em particular aquela conhecida pelo termo “estudos culturais”, sobretudo ao longo do século passado, e que deram origem ao estudo acadêmico, ao ativismo e à cultura referentes à Justiça Social pós-moderna que vemos hoje.


    O princípio do conhecimento pós-moderno


    


    Ceticismo radical sobre se o conhecimento objetivo ou a verdade objetiva pode ser obtenível, e um compromisso com o construtivismo cultural


    


    O pós-modernismo é definido por um ceticismo radical a respeito da acessibilidade da verdade objetiva. Em vez de vislumbrar a verdade objetiva como algo que existe e que pode ser provisoriamente conhecido (ou aproximado) por meio de processos como experimentação, refutação e anulabilidade – como o pensamento iluminista, modernista e científico afirmam –, as abordagens pós-modernas do conhecimento acentuam um núcleo pequeno e quase banal da verdade – que somos limitados na nossa capacidade de saber e devemos expressar conhecimento por meio da linguagem, dos conceitos e das categorias –, insistindo que todas as alegações de verdade são constructos de cultura plenos de valor. Isso é chamado de construtivismo cultural ou construtivismo social. O método científico, em particular, não é visto como uma maneira melhor de produzir e legitimar o conhecimento do que qualquer outra, mas como uma abordagem cultural, entre muitas, que é tão corrompida pelo raciocínio tendencioso quanto qualquer outra.


    O construtivismo cultural não é a crença de que a realidade é literalmente criada por crenças culturais. Ele não afirma, por exemplo, que, quando acreditávamos erroneamente que o Sol girava em torno da Terra, as nossas crenças tinham qualquer influência sobre o sistema solar e a sua dinâmica. Em vez disso, a posição é que os seres humanos estão tão ligados às suas estruturas culturais que todas as alegações de verdade ou conhecimento são meramente representações dessas estruturas – decidimos que “é verdade” ou “sabe-se” que a Terra gira em torno do Sol por causa da maneira pela qual estabelecemos a verdade na nossa cultura atual. Isto é, embora a realidade não mude de acordo com as nossas crenças, o que muda é o que somos capazes de considerar como verdadeiro (ou falso – ou “louco”) a respeito da realidade. Se pertencêssemos a uma cultura que produzisse e legitimasse o conhecimento de maneira diferente, dentro desse paradigma cultural poderia ser “verdade” que, por exemplo, o Sol gira em torno da Terra. Aqueles que seriam considerados “loucos” por discordar mudariam em conformidade.


    Embora a afirmação de que “criamos realidade com nossas normas culturais” não seja igual à afirmação de que “decidimos o que é verdadeiro/o que se sabe conforme as nossas normas culturais”, na prática essa é uma distinção sem diferença. A abordagem pós-moderna do conhecimento nega que a verdade ou o conhecimento objetivo seja aquele que corresponde à realidade como determinado pela evidência – independentemente da época ou cultura em questão e independentemente do fato de essa cultura acreditar que a evidência é a melhor maneira de determinar a verdade ou o conhecimento. Em vez disso, a abordagem pós-moderna pode admitir a existência da realidade objetiva, mas ela se concentra nas barreiras para conhecer essa realidade, examinando os vieses e as suposições culturais e teorizando a respeito de como funcionam.23


    O filósofo pós-moderno norte-americano Richard Rorty se refere a isso quando escreve: “Precisamos fazer uma distinção entre a afirmação de que o mundo está por aí e a afirmação de que a verdade está por aí”.24 Nesse sentido, o pós-modernismo se baseia em uma ampla rejeição da teoria da verdade por correspondência: ou seja, a posição de que existem verdades objetivas e que elas podem ser estabelecidas como verdadeiras pela sua correspondência com a maneira pela qual as coisas realmente são no mundo.25 O fato de que existem verdades reais a respeito de uma realidade objetiva “por aí” e que podemos vir a conhecê-las está, naturalmente, na raiz do pensamento iluminista e é fundamental para o desenvolvimento da ciência. O ceticismo profundamente radical quanto a essa ideia é básico para o pensamento pós-moderno sobre o conhecimento.


    O filósofo francês Michel Foucault – figura central do pós-modernismo – expressa essa mesma dúvida quando sustenta que


    (…) em qualquer cultura e em qualquer momento, há sempre apenas uma episteme que define as condições de possibilidade de todo conhecimento, quer expressa em uma teoria ou silenciosamente investida em uma prática.26


    Foucault estava interessado principalmente na relação entre linguagem ou, mais especificamente, discurso (maneiras de falar sobre as coisas), produção de conhecimento e poder. Ele investigou essas ideias detalhadamente ao longo da década de 1960, em obras influentes como Madness and Civilization [História da loucura] (1961), The Birth of the Clinic [O nascimento da clínica] (1963), The Order of Things [As palavras e as coisas] (1966) e The Archaeology of Knowledge [A arqueologia do saber] (1969).27 Para Foucault, um enunciado revela não apenas informações, mas também as regras e condições de um discurso. Então, estas determinam a construção das afirmações da verdade e do conhecimento. Os discursos dominantes são bastante poderosos, porque determinam o que pode ser considerado verdadeiro, portanto aplicável, em um determinado tempo e lugar. Assim, o poder sociopolítico é o determinante último do que é verdade na análise de Foucault, e não a correspondência com a realidade. Foucault estava tão interessado no conceito de como o poder influencia o que é considerado conhecimento que, em 1981, cunhou o termo “poder-saber” para transmitir a ligação inextricável entre discursos poderosos e o que se sabe. Foucault chamou de episteme um conjunto dominante de ideias e valores por que esse paradigma molda a maneira pela qual identificamos e interagimos com o conhecimento.


    Em As palavras e as coisas, Foucault argumenta contra noções objetivas de verdade e sugere que pensemos em termos de “regimes de verdade”, que mudam conforme a episteme específica de cada cultura e época. Em consequência, Foucault adotou a posição de que não existem princípios fundamentais para descobrir a verdade e de que todo conhecimento é “local” para o conhecedor28 – ideias que formam a base do princípio do conhecimento pós-moderno. Foucault não negou a existência da realidade, mas duvidou da capacidade dos seres humanos de transcenderem o suficiente os vieses culturais para alcançá-la.


    A principal conclusão disso é que o ceticismo pós-moderno não é um ceticismo comum, que também pode ser chamado de “dúvida razoável”. O tipo de ceticismo empregado nas ciências e em outros meios rigorosos de produzir conhecimento pergunta “Como posso ter certeza de que essa proposição é verdadeira?”, e aceitará apenas temporariamente como verdade provisória aquela que sobrevive a repetidas tentativas de refutá-la. Essas proposições são apresentadas em modelos, que são entendidos como constructos conceituais provisórios, que são usados para explicar e prever fenômenos, e são julgados de acordo com a sua capacidade de fazer isso. O princípio do ceticismo comum entre os pós-modernos costuma ser referido como “ceticismo radical”, que diz: “Todo conhecimento é construído: o interessante é teorizar a respeito do motivo pelo qual o conhecimento foi construído dessa forma”. Assim, o ceticismo radical é significativamente diferente do ceticismo científico que caracterizou o Iluminismo. A visão pós-moderna insiste erroneamente que o pensamento científico é incapaz de se reconhecer como especialmente confiável e rigoroso na determinação do que é ou não verdadeiro.29 O raciocínio científico é interpretado como uma metanarrativa – uma explicação abrangente de como as coisas funcionam –, e o pós-modernismo é radicalmente cético em relação a todas essas explicações. No pensamento pós-moderno, o que se sabe só se sabe dentro do paradigma cultural que produziu o conhecimento e é, portanto, representativo dos seus sistemas de poder. Em consequência, o pós-modernismo considera o conhecimento como provincial e intrinsecamente político.


    Essa visão é amplamente atribuída ao filósofo francês Jean-François Lyotard, que criticou a ciência, o Iluminismo e o marxismo. Cada um desses projetos era, para Lyotard, um exemplo excelente de uma metanarrativa modernista ou iluminista. Em última análise, Lyotard temia que a ciência e a tecnologia fossem apenas um “jogo de linguagem” – uma maneira de legitimar as afirmações da verdade – e que estivessem assumindo o controle de todos os outros jogos de linguagem. Ele lamentou o desaparecimento dos pequenos “conhecimentos” locais transmitidos sob a forma de narrativa e considerou a perda da criação de significado intrínseca ao distanciamento científico como uma perda de narrativas valiosas. A conhecida caracterização do pós-modernismo por Lyotard como um “ceticismo em relação às metanarrativas” foi bastante influente no desenvolvimento do pós-modernismo como escola de pensamento, ferramenta analítica e visão de mundo.30


    Essa foi a grande contribuição pós-moderna ao conhecimento e à produção do conhecimento. O pós-modernismo não inventou a reavaliação cética das crenças bem estabelecidas. No entanto, deixou de reconhecer que as formas científicas e outras formas de raciocínio liberal (por exemplo, argumentos em favor da democracia e do capitalismo) não são sequer metanarrativas (embora possam adotá-las), mas sim processos imperfeitos, porém autocorretivos, que aplicam uma forma produtiva e acionável de ceticismo para tudo, incluindo a si mesmos. Esse erro levou o pós-modernismo ao seu projeto político igualmente equivocado.


    O princípio político pós-moderno


    A crença de que a sociedade é formada por sistemas de poder e hierarquias, que decidem o que pode ser conhecido e como


    O pós-modernismo se caracteriza politicamente pelo seu foco intenso no poder como força orientadora e estruturante da sociedade, um foco que é codependente da negação do conhecimento objetivo. O poder e o conhecimento são vistos como inextricavelmente entrelaçados – mais explicitamente no trabalho de Foucault, que se refere ao conhecimento como “poder-saber”. Lyotard também descreve uma “interligação estrita”31 entre as linguagens da ciência, da política e da ética, e Derrida estava profundamente interessado na dinâmica de poder entranhada em binários hierárquicos de superioridade e subordinação que acreditava existirem dentro da linguagem. Do mesmo modo, Gilles Deleuze e Félix Guattari enxergavam os seres humanos como codificados em vários sistemas de poder e coerção, e livres para agir apenas dentro do capitalismo e do fluxo monetário. Nesse sentido, para a Teoria pós-moderna, o poder decide não só o que é factualmente correto, mas também o que é moralmente bom – poder implica dominação, o que é mau como subjugação implica opressão, ou seja, a disrupção do que é bom. Essas atitudes eram o estado de espírito prevalecente na Sorbonne, em Paris, durante a década de 1960, onde muitos dos primeiros Teóricos foram bastante influenciados intelectualmente.


    Por causa de seu foco na dinâmica de poder, esses pensadores sustentaram que os poderosos têm, tanto intencional quanto inadvertidamente, a sociedade organizada para beneficiá-los e perpetuar seu poder. Eles fizeram isso legitimando como verdadeiras certas maneiras de falar sobre as coisas, que então se espalharam por toda a sociedade, criando regras sociais que são vistas como senso comum e perpetuadas em todos os níveis. Portanto, o poder é constantemente reforçado por meio de discursos legitimados ou obrigatórios na sociedade, incluindo expectativas de civilidade e discurso fundamentado, apelos a evidências objetivas e até mesmo a regras de gramática e sintaxe. Em consequência, a visão pós-moderna é difícil de ser plenamente apreciada de fora porque se parece muito com uma teoria da conspiração. De fato, as conspirações a que ela alude são sutis e, de certa forma, não são conspirações, já que não existem atores coordenados dando as cartas; em vez disso, somos todos participantes. Então, a Teoria é uma teoria da conspiração sem conspiradores em particular. Na Teoria pós-moderna, o poder não é exercido direta e visivelmente de cima, como na estrutura marxista, mas permeia todos os níveis da sociedade e é imposta por todos, mediante interações rotineiras, expectativas, condicionamento social e discursos culturalmente construídos que expressam uma compreensão específica do mundo. Isso controla as hierarquias que são preservadas – por meio, por exemplo, do devido processo legal ou do mecanismo de legitimação das publicações científicas – e os sistemas dentro dos quais as pessoas são posicionadas ou codificadas. Em cada um desses exemplos, percebe-se que é o sistema social e sua dinâmica de poder inerente que são vistos como causas da opressão, e não necessariamente agentes individuais intencionais. Portanto, pode-se ver uma sociedade, uma instituição ou um sistema social como opressor de alguma forma, sem que nenhum indivíduo envolvido com ele precise ser mostrado para possuir até mesmo uma única visão opressora.


    Os pós-modernos não necessariamente enxergam o sistema de opressão como resultado de uma conspiração heteronormativa, supremacista branca, patriarcal e conscientemente coordenada. Em vez disso, eles consideram tal sistema o resultado inevitável de sistemas autoperpetuadores que privilegiam alguns grupos em detrimento de outros, o que constitui uma conspiração inconsciente e sem coordenação inerente aos sistemas que envolvem poder. No entanto, acreditam que esses sistemas são patriarcais, supremacistas brancos e heteronormativos e, portanto, necessariamente concedem acesso injusto a homens ocidentais, brancos e heterossexuais e trabalham para manter esse status quo, excluindo as perspectivas das mulheres e das minorias raciais e sexuais.


    Em resumo, uma crença fundamental no pensamento político pós-moderno é que, basicamente, forças poderosas da sociedade ordenam a sociedade em categorias e hierarquias, que são organizadas para servir aos próprios interesses. Elas fazem isso impondo como a sociedade e as suas características podem ser abordadas e o que pode ser aceito como verdadeiro. Por exemplo, uma exigência de que alguém forneça evidências e raciocínios para as suas afirmações será vista através das lentes Teóricas pós-modernas como um pedido para participar de um sistema de discursos e produção de conhecimento que foi construído por pessoas poderosas que valorizaram essas abordagens e as projetaram para excluir meios alternativos de comunicação e produção de “conhecimento”. Em outras palavras, a Teoria vê a ciência como tendo sido organizada de uma maneira que serve aos interesses de pessoas poderosas que a estabeleceram – homens brancos ocidentais –, ao passo que cria obstáculos contra a participação de outros. Assim, o cinismo no cerne da Teoria é evidente.


    Por se concentrarem em sistemas de poder autoperpetuadores, poucos dos Teóricos pós-modernos originais defenderam quaisquer ações políticas específicas, preferindo, em vez disso, envolver-se na disrupção lúdica ou na desesperança niilista. De fato, a mudança significativa era considerada praticamente impossível no pós-modernismo original, devido à falta de sentido inerente a tudo e à natureza culturalmente relativa da moralidade. Não obstante, em toda a Teoria pós-moderna circula a ideia abertamente esquerdista de que as estruturas de poder opressoras restringem a humanidade e devem ser deploradas. Isso resulta em um imperativo ético de desconstruir, desafiar, problematizar (encontrar e exagerar os problemas internos) e resistir a todas as formas de pensamento que apoiam estruturas de poder opressoras, as categorias de interesse para as estruturas de poder e a linguagem que as perpetuam – incorporando assim um sistema de valores no que poderia ter sido uma teoria descritiva moderadamente útil.


    Esse impulso gera uma energia para priorizar as narrativas, os sistemas e os conhecimentos de grupos marginalizados. Foucault é o mais explícito a respeito do perigo constante dos sistemas opressores:


    Na minha opinião, não é que tudo seja ruim, mas que tudo é perigoso, o que não é exatamente o mesmo que ruim. Se tudo é perigoso, então sempre temos algo a fazer. Assim, a minha posição não leva à apatia, mas sim a um hiperativismo pessimista. Acho que a escolha ético-política que devemos fazer todos os dias é determinar qual é o principal perigo.32


    Frequentemente, os Teóricos pós-modernos apresentam essa percepção como inovadora, porém, mais uma vez, ela não é, exceto em seus objetivos para a revolução (ao estilo francês). A formação gradual da democracia liberal e secular ao longo do Iluminismo e da Idade Moderna caracterizou-se por lutas contra forças opressoras e pela busca da liberdade. A batalha contra a hegemonia da Igreja Católica foi acima de tudo um conflito ético e político. A Revolução Francesa se opôs tanto à Igreja quanto à monarquia. A Revolução Americana se opôs ao domínio colonial britânico e ao governo não representativo. Ao longo desses períodos anteriores, instituições – como, a princípio, o governo monárquico e a escravidão, depois o patriarcado e os sistemas de classe e, finalmente, a heterossexualidade imposta, o colonialismo e a segregação racial – foram desafiadas pelo liberalismo – e superadas. Nas décadas de 1960 e 1970, o progresso ocorreu de maneira mais rápida do que nunca, quando a discriminação racial e de gênero se tornou ilegal e a homossexualidade foi descriminalizada. Isso tudo aconteceu antes de o pós-modernismo se tornar influente. O pós-modernismo não inventou a oposição ética aos sistemas de poder e às hierarquias opressoras. Na verdade, grande parte do progresso social e ético mais significativo ocorreu durante os períodos precedentes, que o pós-modernismo rejeita, e continua a ser realizado pela aplicação dos métodos do liberalismo.


    A abordagem pós-moderna da crítica social eticamente orientada é intangível e irrefutável. Como mostra a ideia do ceticismo radical, o pensamento pós-moderno se baseia nos princípios Teóricos e nas maneiras de ver o mundo, em vez de afirmações da verdade. Por causa da sua rejeição da razão e da verdade objetiva, o pós-modernismo se recusa a se fundamentar, e não pode, portanto, ser contestado. A percepção pós-moderna, escreve Lyotard, não afirma ser verdadeira: “As nossas hipóteses, portanto, não devem receber valor preditivo em relação à realidade, mas sim valor estratégico em relação à questão levantada”.33 Em outras palavras, a Teoria pós-moderna não procura ser factualmente verdadeira, mas sim ser estrategicamente útil: a fim de cumprir os próprios objetivos, moralmente virtuosos e politicamente úteis pelas próprias definições.


    Esse ceticismo generalizado a respeito da objetividade da verdade e do conhecimento – e o compromisso de considerar ambas como culturalmente construídas – leva a uma preocupação com os quatro temas principais: a indefinição de fronteiras, o poder da linguagem, o relativismo cultural e a perda do individual e do universal em favor da identidade grupal.


    1. A indefinição de fronteiras


    O ceticismo radical em relação à possibilidade da verdade e do conhecimento objetivos, em combinação com uma crença no construtivismo cultural a serviço do poder, resulta em uma suspeição de todas as fronteiras e categorias que pensadores anteriores aceitaram amplamente como verdadeiras. Isso inclui não só as fronteiras entre objetivo e subjetivo e entre verdade e crença, mas também aquelas entre ciência e artes (sobretudo para Lyotard), o natural e o artificial (especialmente para Baudrillard e Jameson), alta e baixa culturas (ver Jameson), homem e outros animais, e homem e máquina (em Deleuze), e entre diferentes entendimentos de sexualidade e gênero, assim como de saúde e doença (ver, sobretudo, Foucault). Quase todas as categorias socialmente significativas foram envolvidas de modo intencional e problematizadas pelos Teóricos pós-modernos a fim de negar a tais categorias qualquer validade objetiva e romper os sistemas de poder capazes de existir em todas elas.


    2. O poder da linguagem


    No pós-modernismo, muitas ideias que antes eram consideradas objetivamente verdadeiras passaram a ser vistas como meras construções de linguagem. Foucault refere-se a elas como “discursos” que constroem o saber; Lyotard, expandindo-se a partir de Wittgenstein, chama essas construções de “jogos de linguagem” que legitimam conhecimentos. No pensamento pós-moderno, acredita-se que a linguagem tem um enorme poder de controlar a sociedade e a maneira pela qual pensamos, e, portanto, é inerentemente perigosa. Também é vista como uma forma duvidosa de produzir e transmitir conhecimento.


    A obsessão com a linguagem está no cerne do pensamento pós-moderno e é a chave dos seus métodos. Poucos pensadores exibem mais explicitamente a fixação neurótica pós-moderna acerca das palavras do que Jacques Derrida, que em 1967 publicou três textos – Of Grammatology [Gramatologia], Writing and Difference [A escritura e a diferença] e Speech and Phenomena [A voz e o fenômeno] –, nos quais introduziu o conceito que se tornaria muito influente no pós-modernismo: desconstrução. Nessas obras, Derrida rejeita a ideia do senso comum de que as palavras se referem diretamente às coisas do mundo real.34 Em vez disso, ele insiste que as palavras se referem apenas a outras palavras e às maneiras pelas quais elas diferem umas das outras, formando cadeias de “significantes”, que podem partir em todas as direções sem âncora – sendo esse o significado da sua conhecida e frequentemente mal traduzida frase “não há nada (leia-se: nenhum significado) fora do texto”.35 Para Derrida, o significado é sempre relacional e diferido, nunca pode ser alcançado, e existe apenas em relação ao discurso em que está inserido. Derrida sustenta que essa falta de confiabilidade da linguagem significa que ela não pode representar a realidade ou comunicá-la aos outros.


    Nesse entendimento, a linguagem opera hierarquicamente por meio de binários, sempre colocando um elemento acima do outro para fazer sentido. Por exemplo, “homem” é definido em oposição a “mulher” e é considerado superior. Além disso, para Derrida, o significado do falante não tem mais autoridade do que a interpretação do ouvinte e, assim, a intenção não pode superar o impacto. Dessa forma, se alguém diz que existem certas características de uma cultura que podem gerar problemas, e eu escolho interpretar essa afirmação como uma dog whistle [linguagem política codificada] acerca da inferioridade dessa cultura e me ofender, não há espaço na análise derridiana para insistir que o meu ultraje resultou de um mal-entendido do que havia sido dito. As intenções do autor são irrelevantes, quando essas podem ser conhecidas devido à adaptação de Derrida do conceito de Roland Barthes a respeito de “a morte do autor”.36 Por consequência, uma vez que se acredita que os discursos criam e mantêm a opressão, eles devem ser cuidadosamente monitorados e desconstruídos. Isso possui implicações óbvias para a ação política e moral. A resposta pós-moderna mais comum a isso deriva da solução proposta por Derrida: ler “desconstrutivamente”, procurando inconsistências internas (aporias), em que um texto contradiz e solapa a si mesmo e seus próprios objetivos quando as palavras são examinadas com suficiente atenção (ou seja, com demasiada atenção e, sobretudo desde a década de 1990, com uma agenda: a agenda normativa da Teoria). Na prática, portanto, as abordagens desconstrutivas da linguagem dão muito a impressão de picuinhas com as palavras para deliberadamente desencaminhar a discussão.
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